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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO PROVENIENTE DE INFRAÇÃO 
PENAL. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO PARA O INGRESSO CONFIRMADA EM JUÍZO. 
REVISÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal Federal, no bojo do HC n. 598.051/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti, fixou a tese de que o ingresso em domicílio 
exige a comprovação de fundadas razões (justa causa) evidenciadas 
pelo contexto fático anterior. 
2. Na mesma linha, o Tema n. 280 do Supremo Tribunal Federal 
ancora a licitude da entrada forçada em domicílio em fundadas 
razões a serem devidamente justificadas a posteriori. 
3. No caso, inescapável a conclusão da inexistência de flagrante 
ilegalidade, tendo em vista que a Corte de origem consignou que a 
própria moradora da residência em questão asseverou, em 
depoimento prestado em Juízo, que autorizou o ingresso dos policiais 
diante da notícia de que lá havia entorpecentes.
4. Afastar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem demandaria 
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito da ação constitucional do habeas 
corpus.
5. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a 
decisão impugnada.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. LAVAGEM DE DINHEIRO PROVENIENTE DE INFRAÇÃO 
PENAL. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO PARA O INGRESSO CONFIRMADA EM JUÍZO. 
REVISÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal Federal, no bojo do HC n. 598.051/SP, Rel. 
Min. Rogerio Schietti, fixou a tese de que o ingresso em domicílio 
exige a comprovação de fundadas razões (justa causa) evidenciadas 
pelo contexto fático anterior. 
2. Na mesma linha, o Tema n. 280 do Supremo Tribunal Federal 
ancora a licitude da entrada forçada em domicílio em fundadas 
razões a serem devidamente justificadas a posteriori. 
3. No caso, inescapável a conclusão da inexistência de flagrante 
ilegalidade, tendo em vista que a Corte de origem consignou que a 
própria moradora da residência em questão asseverou, em 
depoimento prestado em Juízo, que autorizou o ingresso dos policiais 
diante da notícia de que lá havia entorpecentes.
4. Afastar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem demandaria 
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito da ação constitucional do habeas 
corpus.
5. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a 
decisão impugnada.
6. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por 

RENAN GOMES DE CARVALHO contra a decisão (fls. 85/88) que denegou a 

ordem de habeas corpus.

Reitera o agravante a alegação de nulidade das provas obtidas por 

invasão de domicílio, aduzindo que não houve fundada razão para a entrada 

dos policiais na residência, tampouco que foi autorizado o ingresso ou expedido 

prévio mandado de busca e apreensão.

Reforça que resta inequívoca a invalidade da prova, eivada do vício de 
nulidade, que deverá ser declarada ilegal, com a consequente absolvição do 

Paciente (fl. 100).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

O agravante pleiteia a absolvição, aduzindo a nulidade das provas 

obtidas pelos policiais por meio de invasão de domicílio.

Todavia, conforme exposto na decisão atacada, ao rejeitar a 

preliminar, o Juízo sentenciante assim fundamentou:
 
Preliminarmente, quanto à alegação de que a prova dos autos é ilícita, 
eis que obtida mediante suposta violação do domicílio do acusado, 
posto que os policiais teriam adentrado à residência sem a autorização 
do réu, tal não merece prosperar.
Com efeito, conforme narrado pelos policiais, eles faziam 
patrulhamento pelo bairro quando receberam a informação de um 
transeunte de que, na casa de número 167 da Rua Laudelino 
Gonçalves de Andrade, havia droga sendo preparada para a venda.
Não bastasse, a própria testemunha Thais, moradora da residência 
em questão, que é casada com um primo do acusado, asseverou, em 
juízo, que franqueou o ingresso dos policiais diante da notícia de que 
lá havia entorpecentes.
De se destacar que 'a Constituição não proíbe a entrada em casa 
alheia, ainda que à noite, se houver caso de flagrante delito (art. 5º, 
XI), ocasião em que se poderá efetuar a busca e apreensão. É o que 
pode ocorrer, inclusive, nas hipóteses de crimes permanentes, em que 
a consumação se prolonga no tempo, como no caso de 'ter em depósito' 
ou 'guardar' substância entorpecente ou que determine dependência 
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física ou psíquica (art. 12 da Lei nº 6.368, de 21/10/76)' (cf. Júlio 
Fabbrini Mirabete, Código de Processo Penal Interpretado, 10ª ed., 
Atlas, 2003, nº 241.2, pág. 625).
E, no caso, ainda que não tivessem a permissão da moradora do 
imóvel, diante da notícia de que lá ocorria o crime de tráfico de 
entorpecentes, sob a modalidade 'preparar' e/ou 'ter em depósito', o 
qual, sendo crime permanente, admite a prisão em flagrante em 
qualquer momento, presente estava a situação de flagrância, o que 
legitimou o ingresso dos policiais militares na residência do réu.
[...]
De se notar que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema nº 280, 
entendeu que é possível o ingresso em imóvel sem autorização do 
proprietário desde que anteriormente a polícia tenha indícios mínimos 
da prática do delito, sendo esta a exata hipótese dos autos, pois, 
repise-se, no momento da entrada dos policiais na casa, havia indícios 
da prática de crime gravíssimo (informações de que lá estavam sendo 
preparadas drogas). Todavia, repise-se que os policiais ingressaram 
com a permissão da moradora Thais, conforme, por ela, destacado em 
Juízo.
Desta feita, ante a inocorrência de violação ao artigo 5º, inciso LVI, da 
Constituição Federal, não há falar em prova ilícita, destacando-se a 
regularidade da atuação dos policiais, motivo pelo qual resta afastada 
a alegação de violação de domicílio e ilegalidade/ilicitude das provas 
dela decorrentes (fls. 15/16 - grifamos).
 
O Tribunal de origem, ao afastar a tese de violação domiciliar, 

salientou o seguinte:
 
No caso de flagrante delito, a parte final do art. 5º, XI, da CF, 
excepciona a garantia da inviolabilidade do domicílio.
Cabe apenas repisar que, em se tratando de crimes de natureza 
permanente, tais como o de sequestro, o de posse de arma de fogo ou 
munição, o de tráfico ilícito de substância entorpecente, ou o de 
"lavagem de dinheiro" (na modalidade "ocultar"), pode-se, a qualquer 
tempo, efetuar a prisão em flagrante, tanto durante o dia como à noite, 
desde que ainda perdure aludida permanência, independentemente 
da expedição de mandado judicial.
Nesse sentido:
[...]
O mesmo raciocínio se aplica à hipótese dos autos (crime de "lavagem 
de dinheiro", na modalidade "ocultar [...] valores provenientes de 
infração penal", guardando o montante em residência).
Como se não bastasse, no presente caso, o ingresso dos policiais na 
residência onde foi encontrada a quantia em dinheiro ocorreu 
mediante expressa autorização da moradora Thais de Jesus 
Franchino (esposa do primo do réu).
Desse modo, tendo a entrada dos policiais sido expressamente 
autorizada por moradora do local (fato esse inclusive por ela 
confirmado em Juízo), não se cogita da alegada violação de domicílio 
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(fls. 29/31 - grifamos).
 
Como se observa, a tese de ilicitude das provas não pode ser 

acolhida, pois, como ressaltado pelas instâncias ordinárias, a moradora 

franqueou a entrada dos policiais na residência para a realização das 

buscas.

A propósito, mutatis mutandis:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ALEGADA ILICITUDE 
DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO DOS POLICIAIS 
NA RESIDÊNCIA FRANQUEADO PELO RÉU. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
4. Ademais, ainda que superados os mencionados entraves, a 
pretensão recursal não prosperaria. Acerca da matéria, a Constituição 
Federal, em seu art. 5º, inciso XI, estabelece que 'a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial'. Assim, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão 
excepcionadas quando houver (i) autorização judicial, (ii) flagrante 
delito ou (iii) consentimento do morador.
5. Na hipótese dos autos, consoante asseverado pela Corte local, os 
policiais ingressaram no domicílio em questão, após sucessivas 
denúncias anônimas e realização de campana no local, e mediante 
consentimento do recorrente (e-STJ fls. 488/489). Consta do acórdão 
recorrido que o réu, em seu interrogatório colhido na fase inquisitiva, 
confirmou ter franqueado a entrada dos policiais em sua residência (e-
STJ fl. 479), o que foi corroborado pela prova testemunhal colhida em 
ambas as fases da persecução penal (e-STJ fl. 488/489).
6. Nesse contexto, devidamente franqueado o ingresso no imóvel, não 
se verifica ilegalidade das provas pela violação de domicílio, sendo 
certo que a desconstituição das conclusões da Corte a quo, para 
reconhecer suposto vício no consentimento do réu, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp n. 
2.368.981/PB, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 05/12/2023 - 
grifamos.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO. TRÁFICO DE DROGAS. 
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ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. INVASÃO DO 
DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL AUTORIZADO PELA MÃE DO 
PACIENTE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. MATÉRIA ATINENTE AO MÉRITO DA 
AÇÃO PENAL. PACIENTE REINCIDENTE. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar 
a decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
2. O pedido de absolvição do paciente ou a desclassificação da 
conduta delitiva necessitam da incursão no acervo fático-probatório, 
obstaculizada na via estreita do remédio heroico.
3. Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente 
autorizou a entrada na residência e não constando nestes autos 
qualquer depoimento em sentido contrário, não há ilegalidade a ser 
sanada, posto que a hipótese não se enquadra entre aquelas descritas 
no HC n. 598.051/SP, não havendo falar em nulidade, pela 
inexistência de entrada forçada.
4. Não há qualquer ilegalidade na fixação do regime posto que o 
agravante é reincidente, o que, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
CP, impõe a fixação do regime fechado para o início de cumprimento 
da reprimenda. (AgRg no AREsp n. 2.060.562/SP, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/3/2023).
5 - Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 777.971/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
24/04/2023, DJe de 02/05/2023 - grifamos.)
 
Afastar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem demandaria 

amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

vedada no âmbito da ação constitucional do habeas corpus.

Com efeito, diante das premissas estabelecidas pelas instâncias de 

origem, a inversão da conclusão adotada não é possível na estreita e célere via 

do habeas corpus, que não admite revolvimento fático-probatório.

A propósito:
 
A modificação das premissas fáticas sobre a autorização do ingresso 
dos policiais na residência implica no revolvimento da matéria 
probatória, o que, como consabido, é vedado na via eleita (AgRg no HC 
n. 798.508/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/08/2023, DJe 30/08/2023).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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